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DESCENTRALIZAR SIM, MAS COM CONDIÇÕES! RUMO ÀS 
AUTÁRQUICAS DE 2021.

A implantação da democracia em Portugal 
viabilizou a construção de um país livre e mais 
justo, bem como a consagração de direitos, li-
berdades e garantias inalienáveis.

O papel das autarquias foi determinante para 
a verdadeira democratização. Quase 46 anos 
depois, Portugal é um país mais equilibrado e, 
em cada território, as pessoas têm acesso à ge-
neralidade dos bens e serviços essenciais.

A história do Partido Social Democrata (PSD) é 
indissociável da sua ligação ao Poder Local, as-
sente no protagonismo dos seus autarcas e na 
importância que sempre foi atribuída às autar-
quias. O PSD Local, ao longo da vida democrá-
tica, é um traço indelével do gene do Partido. 

-
xão sobre o percurso autárquico português e 
um debate prospetivo sobre alguns temas que 
marcarão o futuro, os quais se materializam 
nesta Proposta Temática.

1. DESCENTRALIZAÇÃO SIM, MAS COM 
CONDIÇÕES

A história da organização político-administrati-
-

dência dupla de forte centralismo de poderes, 
competências e funções e de uma estrutura 
de base municipalista, sujeita a permanentes 
alterações de posicionamento legislativo, que 
constituem uma instabilidade limitadora do 
planeamento a médio e longo prazos e, conse-
quentemente, da ação e dos recursos.

Desde há muito que é aceite por todos que a 
maior proximidade entre os decisores e os seus 

-
der e as comunidades respetivas, potencia a 

-
-

ridades na execução de projetos de relevância 
social, cultural, económica ou infraestrutural.

Na União Europeia (UE), os princípios da des-
centralização e da desconcentração são, há 
muito, reconhecidos e aceites teoricamente 

-
ralidade dos países constituintes, uma prática 
assumida de subsidiariedade focada na pro-
moção da igualdade e da equidade social dos 
cidadãos e no desenvolvimento equilibrado 
dos seus vários territórios.

Em Portugal, já foram escritos e proferidos inú-
meros tratados sobre a subsidiariedade, sobre 
o centralismo atávico, sobre a importância de 
dar o papel a quem melhor o puder desempe-
nhar. Contudo, a materialização tem tido um 
ritmo mais lento e errante do que a retórica.

Portugal é um dos países mais centralizado-

da despesa da Administração Local, no total 
da Administração Pública, é de cerca de 12%, 

parceiros europeus. Em muitos casos, o Estado 
exerce as suas competências a uma distância 
excessiva dos cidadãos, comprometendo a sua 

melhores respostas às necessidades e especi-

É consensual que o centralismo condiciona a 
criatividade das várias comunidades e que a 
subsidiariedade a liberta. Os países com mode-
los mais descentralizados evidenciam os me-
lhores níveis de desenvolvimento económico e 
de satisfação social; ao contrário, os que ado-
tam sistemas mais centralizados são afetados 

funcional.

Este processo histórico foi marcado pela Lei 
n.º 79/77 – Lei das atribuições das autarquias 
e competências dos respetivos órgãos, a qual 

-
meira vez, atribuições das autarquias locais e 
permitiu situar o papel das mesmas, ainda que 
com poucas competências.

Todavia, só em 1984 foi publicado o Decreto-Lei 
n.º 77/84 – Estabelece o regime da delimitação 
e da coordenação das atuações da administra-
ção central e local em matéria de investimen-
tos públicos. Foi um passo importante na cla-

do espírito subjacente, abriu a porta a alguns 
episódios abusivos, quase sempre unilaterais, 
de transferência de competências, não nego-
ciadas, para os municípios.

Em 1999, foi publicada a Lei n.º 159/99 – Estabe-
lece o quadro de transferência de atribuições 
e competências para as autarquias locais, bem 
como de delimitação da intervenção da admi-
nistração central e da administração local, con-



cretizando os princípios da descentralização 
administrativa e da autonomia do poder local. 
Esta Lei abriu fortes expectativas sobre a aplica-
ção do princípio da subsidiariedade, segundo 
o qual as atribuições e competências deverão 
ser exercidas pelo nível da administração mais 
bem colocado para as prosseguir com racio-

Não obstante, o que se constatou foi a conti-
nuação de episódios erráticos de transferência 
de competências, na maioria das vezes não ne-
gociadas e de forma unilateral. Exceção feita ao 

-
vés da publicação do Decreto-Lei n.º 144/2008, 
que desenvolve o quadro de transferência de 
competências para os municípios em matéria 
de educação, de adesão voluntária, que, após 
negociação, se concretiza através de Contrato 
de Execução.

O quadro aprovado em 1999 foi revogado pela 
Lei n.º 75/2013 – Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, que, entre outras matérias, determina 
os termos da delegação de competências do 
Estado nas autarquias locais e nas entidades 
intermunicipais. 

Em 2015 foi publicada a Lei n.º 52/2015, que 
transfere para os municípios e entidades inter-
municipais as competências no serviço público 
de transporte de passageiros.

Também em 2015 foi publicado o Decreto-Lei 
n.º 30/2015, que estabeleceu o regime de dele-
gação de competências nos municípios e enti-
dades intermunicipais no domínio das funções 
sociais (Educação, Saúde, Segurança Social e 
Cultura), em desenvolvimento do regime jurí-
dico da transferência de competências do Esta-
do para as autarquias locais e para as entidades 
intermunicipais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro. Regula, exclusivamente, a 
delegação de competências através de con-
tratos interadministrativos, por negociação. A 
celebração de cada contrato com cada autar-
quia ou entidade intermunicipal é que concre-
tiza a delegação de competências. Depois de 
negociações, foram concretizados cerca de 30 
projetos-piloto através de contratos interadmi-
nistrativos que implicavam a avaliação da im-
plementação para progressivo alargamento a 
outros municípios e entidades intermunicipais, 
visando a generalização.

Como habitualmente acontece, traço de coe-
rência que muito se lamenta, nada foi avaliado e, 
com a entrada do Governo do Partido Socialista 
(PS), foi anunciado que a descentralização seria 

seria revogado o mecanismo existente. 

Efetivamente, com a posse do Governo do PS 
-

pensão do processo que estava em curso. Só 
em março de 2017 o Governo apresentou, na 
Assembleia da República, a proposta de Lei-
-quadro da transferência de competências 
para as autarquias locais e para as entidades 
intermunicipais que, após ser votada na gene-
ralidade, não mereceu mais nenhum desenvol-
vimento até ao momento em que o PSD, em 

processo negocial.

Da negociação resultou uma Declaração con-
junta, assinada em abril de 2018, que estabele-
ceu vários dos princípios defendidos pelo PSD.
Assim, foi por iniciativa do PSD que foram con-
sagradas, na Lei-Quadro da Transferência de 
Competências, várias disposições que coloca-
ram alguma racionalidade e salvaguarda no 
processo: 

• o gradualismo na concretização das trans-
ferências para evitar que todos os municí-
pios e entidades intermunicipais tivessem, 
imperiosamente, de assumir as competên-
cias todas em 2019 e passassem a poder 
deliberar a não aceitação até à implemen-
tação plena em 2021; 

• os decretos setoriais não podem ser apro-
vados sem a consensualização com a Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugue-
ses (ANMP);

•
para o adequado exercício das novas com-
petências; 

• a criação da Comissão de acompanha-
mento da descentralização, integrada por 
representantes de todos os grupos parla-
mentares, do Governo, da ANMP e da Asso-
ciação Nacional de Freguesias (ANAFRE), 
para avaliar a adequabilidade dos recursos 

Lei-Quadro, os decretos-lei setoriais e os enve-

julho de 2018, tendo em conta que os municí-
pios e entidades intermunicipais que não qui-
sessem alguma ou todas as competências em 
2019 tinham de deliberar nesse sentido até 15 
de setembro de 2018.

Apesar disto, instalou-se a confusão, porque o 
Governo não foi capaz de apresentar o trabalho 
de forma atempada e veio, depois, estabelecer 
diferentes prazos para os municípios e entida-
des intermunicipais deliberarem, no caso de 
não quererem exercer determinada compe-
tência. Ou seja, deixou de valer a data de 15 de 
setembro de 2018 e passaram a existir diferen-
tes datas para decisão, em função do ritmo de 



resposta do Governo. Os primeiros decretos-lei 
setoriais começaram a ser publicados, apenas, 

Educação e da Saúde, estes só foram publica-
dos em janeiro de 2019. 

Em suma, o Governo não conseguiu criar as 
condições para que as autarquias se pronun-
ciassem, porque não publicou atempadamen-
te a regulamentação das competências e não 

data de 15 de setembro de 2018 e o início da 
implementação em 1 de janeiro de 2019. 

O gradualismo, um dos aspetos essenciais da 
Declaração conjunta assinada em abril de 2018, 
está prejudicado. Os decretos-lei setoriais e os 

atempadamente até setembro de 2018, de for-
ma a permitir a aceitação das competências de 
forma gradual, ao longo de três anos. Alguns 
decretos-lei foram publicados em meados de 
2019 e a área setorial da ação social ainda não 
tem o seu diploma publicado.

O PSD lamenta, mais uma vez, que o Governo 
não tenha trabalhado em tempo e que o pro-
cesso de descentralização, mesmo que pouco 
ambicioso, ainda esteja nesta data emperrado.
Os Autarcas Social Democratas (ASD) estão, 
desde a primeira hora, na linha da frente para 
defender a transferência de competências para 
as autarquias locais, mas pugnam por um pro-
cesso competente e participado, onde todos se 
sintam envolvidos.
O processo, desenvolvido até aqui, revela a in-
competência do Governo e dos seus parceiros 
governativos, evidente nas inúmeras falhas que 
condicionam a execução atempada e a transi-
ção esclarecida.

Falhou o Governo, ao não produzir, em tempo, 
a legislação complementar para que, logo em 
2019, pudessem ser assumidos os compromis-
sos, como estava previsto na própria Lei do Go-
verno.

Falhou o Governo, por ainda não ter tido a ca-
pacidade de apresentar estudos credíveis dos 
impactos das transferências de competências.
Falhou o Governo, por ainda não ter apresen-

-
ceiras à assunção de competências pelas fre-
guesias.

lançado a confusão junto dos autarcas de fre-
guesia, com implicações na organização e pla-
neamento necessários para decidirem sobre a 
transferência de competências, bem como, po-

de camara municipal e autarcas de freguesia.
Como já referido, o acordo previa que a reforma 
da descentralização, que inclui a revisão da Lei 
das Finanças Locais e os consequentes “enve-

competências, teria de estar concluída até ao 

julho de 2018. Ficou ainda acordada a consa-
gração do princípio do gradualismo, de modo 
a que todas as autarquias locais assumam as 
novas competências até 2021, sendo permiti-
da a rejeição com efeitos nos anos de 2019 e 
de 2020. Mas, as coisas não têm andado como 
acordado.

Estamos a caminhar a passos largos para o 

concluir o trabalho. 

Os ASD propõem:

• que o Congresso Nacional do PSD defen-
da a obrigatoriedade do Governo cumprir 
com a Lei-quadro da transferência de com-
petências, tendo em conta a norma que 
determina que são inscritos, nos Orçamen-
tos do Estado (OE) dos anos de 2020 e 2021, 
os montantes do Fundo de Financiamento 
da Descentralização (FFD) que incorporam 
os valores a transferir para as autarquias lo-
cais e para as entidades intermunicipais 

A Proposta de Lei do OE2020 nada refere 
sobre os montantes globais, nem sobre os 
montantes discriminados que caberão a 
cada município e entidade intermunicipal 
que já aceitaram competências;

• que o PSD inste o Governo a alterar a Re-
solução do Conselho de Ministros que re-
gulamentou a Comissão de Acompanha-

que esta se extingue em 31 de dezembro 
de 2021, quando a mesma não deve ter um 

do mandato dos membros. O espírito que 
esteve subjacente à sua criação, proposta 
pelo PSD, traduz-se no acompanhamento 
e avaliação da implementação, análise e 
avaliação dos ganhos com o processo, aná-
lise e avaliação da razoabilidade da delimi-
tação de campos de intervenção e avalia-
ção da adequabilidade dos recursos, pelo 
que não se circunscreve a um mero acom-
panhamento formal do processo. Assim, 
a Comissão não deve ser extinta, uma vez 
que é necessário garantir a monitorização 
permanente e transparente da qualidade 
e desempenho do serviço público, em par-



inadequado ou determine investimentos 
imprevistos; 

• seja reconhecido que, pelos motivos acima 
descritos, não há condições para a obriga-
toriedade de aceitação e implementação 
universal em 1 de janeiro de 2021, quer da 
transferência de competências do Governo 
para os Municípios, quer do Município para 
as Juntas de Freguesia, pelo que propõem 
que o Congresso Nacional do PSD vote no 
sentido de que o Governo reveja este pra-
zo, nos casos, em que as autarquias sintam 
que não estão reunidas as condições para 
receber as competências;

• Que, no caso de se produzir ajustes na le-
gislação em vigor, as alterações abranjam 
também os municípios que já aceitaram 
as competências, garantindo assim o seu 
caracter geral e universal.

É fundamental fazer bem. É fundamental asse-
gurar a clareza de todo o processo, de forma a 

É fundamental que o princípio do gradualismo 
não seja atropelado.

Na voz do Governo, a descentralização é a pe-
dra angular da democracia. Mas, na prática, 
esta materializa-se em pedras colocadas no 
caminho dos autarcas: pela sua incapacidade 
de produzir trabalho atempado e competente, 
o Governo não só condiciona a implementa-
ção da descentralização nos prazos acordados, 

da aplicação gradual, dado que não podem 
sequer avaliar devidamente o processo, pois os 

É imperioso reabrir um novo processo nego-
cial de análise e ajustamento das condições de 
transferência, em especial o prazo, o valor e o 
modo de solidariedade institucional futuro, de 
forma a que TODAS as autarquias se sintam ca-
pazes e motivadas para, no menor prazo pos-
sível, assumirem as delegações de competên-
cias que estão em apreço.

FUTURO?

A publicação da Lei n.º 75/2013 – Regime Jurí-

ser instituídas associações públicas de autar-
quias locais para a prossecução conjunta das 
respetivas atribuições. As entidades intermuni-
cipais são as áreas metropolitanas de Lisboa e 
do Porto e as 21 comunidades intermunicipais 

correspondentes territorialmente às NUT III. A 
sua criação foi instituída livremente pelos mu-
nicípios integrantes das áreas territoriais respe-
tivas. Resulta que as entidades intermunicipais 
exercem competências próprias e aquelas que 
sejam transferidas pelo Estado e pelos municí-

de cariz associativo municipal, resultando a sua 
instituição da vontade dos municípios.

As entidades intermunicipais têm vindo a assu-
mir-se como muito relevantes no desempenho 

um percurso marcado pelo acentuar das dele-
gações de competências para obter ganhos de 

Desde junho de 2016 que o Governo tem vindo 
a anunciar que pretende transformar as áreas 
metropolitanas em autarquias metropolitanas, 
deixando estas de se revestir de natureza as-
sociativa intermunicipal, passando a assumir 
a natureza de autarquia local. Anunciou o Go-
verno que a Assembleia Metropolitana, como 
órgão deliberativo, será eleita por sufrágio uni-
versal e direto, segundo o sistema da represen-
tação proporcional, e será composta por 50 a 
75 membros. A Assembleia elegerá o presiden-
te do órgão executivo e os restantes membros 
eleitos, sob proposta do Conselho Metropolita-
no, órgão constituído por todos os presidentes 
das câmaras municipais da respetiva área, que 
deverá dar parecer sobre as propostas da Junta 
Metropolitana a serem submetidas à Assem-
bleia Metropolitana em áreas mais sensíveis 
como plano de atividades, orçamento, planos, 
programas e projetos de investimento e instru-
mentos de gestão territorial. Disse ainda o Go-
verno que prevê conferir-lhes atribuições em 
matéria de gestão e coordenação de redes de 
âmbito metropolitano, designadamente nas 
áreas dos transportes, das águas e resíduos, da 
energia (incluindo distribuição em baixa ten-
são), da promoção económica e turística, bem 
como na gestão de equipamentos e de progra-
mas de incentivo ao desenvolvimento regional 
dos concelhos que as integram, de defesa das 
respetivas Estruturas Ecológicas Metropolita-
nas e participação no Conselho Superior de 
Obras Públicas, o qual emite parecer obrigató-
rio sobre os programas de investimento e pro-
jetos de grande relevância. Mais disse que, ao 

-
retamente nas receitas do Estado provenientes 
de IRS, IRC, IVA e ISP.

áreas metropolitanas são entidades intermuni-
cipais de cariz associativo, exercem competên-
cia de carácter intermunicipal e a maioria delas 
reveste esta natureza por opção e delegação 
dos municípios.



Os ASD propõem:

•
por sufrágio direto e universal para as 
áreas metropolitanas para continuarem a 
exercer praticamente as mesmas compe-
tências;

•
sobre as áreas metropolitanas e deixa de 
lado as comunidades intermunicipais;

• debater se esta não é uma forma de pro-
mover uma regionalização parcial do terri-
tório continental.

Os ASD entendem que não há razão, para im-
plementar autarquias metropolitanas. Mais en-
tendem que é importante promover o debate 
sobre o trabalho desenvolvido pela Comissão 
Independente para a Descentralização, apre-

-
lho de 2019, considerando que este é um pon-

profícua. 

3. FREGUESIAS

Desde a publicação da Lei n.º 75/2013 que a in-
teração entre municípios e freguesias, relativa-
mente à delegação de competências, assumiu 
um plano com maiores responsabilidades na 

mais transparente contratualização. 

Havia grande expectativa que a descentraliza-
ção proposta pelo Governo estabelecesse no-
vidades sobre esta matéria, mas, na realidade, 
o modelo não traz nada de novo ao nível das 
competências e, por isso, continua a existir um 
quadro em que está nas mãos dos autarcas de 
Freguesia e de Município darem corpo e subs-
tância à subsidiariedade através de negocia-
ções abertas e positivas para melhorar o servi-
ço às populações.

  de Freguesias

Em maio de 2019, o Governo deu a conhecer 
-

dico da Criação de Freguesias. O PS e o Gover-
no tinham prometido que criariam um regime 
que corrigiria as injustiças criadas pelo proces-
so de agregação de freguesias que a troika im-
pôs e que o Governo liderado pelo PSD teve de 

memorando que então herdou. A promessa de 
correção da agregação, então feita, foi corrobo-

rada pelos partidos da geringonça. 
Foi com espanto que a Proposta de Lei foi re-
cebida, porque é inacreditável que o Governo 

das promessas da geringonça, uma vez que es-
-

dade das freguesias agregadas. Contudo, mais 
grave do que a ilusão apresentada, a qual não 
favorece a desagregação prometida, é o facto 

que as freguesias que em 10 anos não cum-
-

das, que é o mesmo que dizer extintas.

A organização do Estado, mais concretamen-
te no respeitante aos municípios e freguesias 
é um assunto premente, que o Partido Social 
Democrata deverá tomar como debate estru-
turante devido à sua importância para as po-
pulações e, por consequente, para o País.

A referida Proposta de Lei sobre a Criação das 
Freguesias levanta questões urgentes que têm 
de ser analisadas sob a ótica de pessoas que 
percebam a temática e a sua importância e, não 
apenas, por tecnocratas de régua e esquadro.

Em 1976, a Constituição da República Portu-
guesa destacou a importância vital das fregue-
sias na administração local e na sua missão da 
gestão de políticas de proximidade. 

São os eleitos locais o ponto focal mais próxi-
mo da Comunidade, da sua gestão do território 
e dos serviços do quotidiano. São estes eleitos 
locais que representam o agente político que 
os representa, e desta forma deveriam ser en-
carados com a importância da sua representa-
tividade. 

A eleição para as Juntas de Freguesia repre-
senta uma singularidade tanto a nível europeu, 
como mundial, sendo as freguesias a base do 
exercício democrático para as populações. É do 
exercício diário das atribuições e competências 
dos eleitos de freguesia que resulta a humani-
zação da relação com o Estado, sendo as fre-
guesias o primeiro ponto para a criação de re-

por consequente com as restantes estruturas 
políticas do País, desde a Assembleia de Fre-
guesia até à Assembleia da República.

Para comparar a importância do estatuto de 
freguesia em Portugal, a título de exemplo 
podemos averiguar a situação de Espanha ou 
França, onde a dimensão média dos conce-
lhos é igual às freguesias portuguesas. Talvez 
seja esta singularidade que permite que as fre-

se adaptam a realidades de grande dimensão 
-

lacional.



Neste sentido, torna-se imperioso analisar a 
proposta de Projeto de Lei que foi apresentada 
sobre a criação de Freguesias e tomar uma po-
sição clara e única sobre a mesma. 

Pretende-se um tratamento equitativo e não 
igualitário na questão das freguesias, uma vez 
que não podemos tratar de forma idêntica o 
que é diferente.

É imprescindível que se conheça bem o terri-
tório nacional para que qualquer diploma legal 
possa cumprir a sua função. Tem de existir uma 
perceção objetiva de qual a função das autar-
quias locais, nomeadamente das freguesias e 
no seu papel de serviço às Comunidades locais. 
Um dos primeiros pontos a abordar é a ques-
tão da constitucionalidade, nomeadamente da 
al. n) do Art.º 164 da CRP. Sendo que qualquer 
Proposta de Lei que vier a ser aprovada terá 
sempre de ter como objeto um novo regime 
jurídico que permita não só a criação, mas tam-

dado o vazio legal em que nos encontramos na 
situação atual. 

Uma vez que, quanto à enumeração dos crité-
rios apresentados na referida Proposta de Lei 

estes parecem ser adequados à prossecução 
dos interesses das populações que pretende-
mos acautelar, o mesmo não se poderá dizer 
no que respeita à aplicação de cada critério 
na prática. Isto porque, dos cinco critérios pro-
postos apenas dois não levantam questões de 
maior relevância. Quanto aos critérios da pres-
tação de serviços à população; população e ter-
ritório; e, representatividade e vontade política 

-
mar. 

É importante que o Partido Social Democra-
ta lute para salvaguardar os serviços de proxi-
midade, de assistência, de acompanhamento 
e de salvaguarda das necessidades de quem 
precisa de nós, autarcas. E são as Juntas de 
Freguesia que prestam, quase sempre, estes 
serviços. A gestão das políticas de proximida-
de tem de ser um bastião a seguir. A existência 
das freguesias e da sua singularidade tem de 
ser salvaguardada, existindo uma adequação à 
realidade existente e a sua prossecução na le-
gislação.

Em Portugal existem municípios com cerca de 
5000 eleitores e com pelo menos 8 ou 10 fre-
guesias, logo cada freguesia terá em média 
pouco mais de 560 eleitores. A pergunta que 

A anunciada lei que alegadamente permitiria 

a reversão da Reforma da Reorganização Ad-
ministrativa do Território, não só não facilita a 
reversão, como ainda coloca um cutelo sobre 
as Freguesias que nos 10 anos seguintes não 

Analisando apenas um dos critérios, por exem-

que a Proposta de Lei do Governo é um diplo-
ma mais orientado para a redução drástica do 
número de freguesias porque determina que é 

-
tores é igual ou superior a 2% dos eleitores do 
respetivo município, não podendo ser inferior 
a 1150 eleitores por freguesia; e que a área da 
freguesia não pode ser inferior a 2% nem supe-
rior a 20% da área do respetivo município. Caso 
a sede da freguesia a criar diste mais de 10 km, 
em linha reta, da sede do município, o número 
mínimo de eleitores exigido é reduzido a 600.
Assim, se atendermos apenas ao subcritério 
da população, não considerando o subcritério 
Território, as freguesias em risco nos próximos 
10 anos, considerando o número de eleitores 
atual, serão em número superior a um terço 
das freguesias existentes.

As freguesias não são um fardo para o erário 
público, pelo contrário, são entidades com uma 
relevância social insubstituível.

Os ASD defendem a necessidade de um novo 
Regime Jurídico da Criação de Freguesias que 

-
tuais correções, mas não estão de acordo com 
a proposta que, a ir avante, potenciaria a ex-
tinção de cerca de um terço das freguesias no 
prazo de 10 anos.

extinção de freguesias, estes deverão contem-
plar critérios que permitam que uma qualquer 
freguesia possa vir a pertencer a um municí-
pio diferente daquele a que pertence, sendo 
imprescindível a criação de mecanismos que 
permitam tal transição, nomeadamente no 
que respeita a consensos e deliberações ne-
cessárias para o efeito, promovendo a boa rela-
ção institucional quer entre concelhos vizinhos 
quer entre estes e/ou as freguesias que preten-

É premente estabelecer critérios que obede-
çam à constitucionalidade agregada à orga-
nização do Estado. Provavelmente adaptando 
os critérios absolutos por outro tipo de indica-

díspares existentes no País e tratando os terri-
tórios de baixa densidade com o respeito e dig-
nidade que merecem. Por isso, não é aceitável 

-



titativo e qualitativo sem cumprir com a gra-
duação e proporcionalidade, sem atender às 

as características das mesmas: se são urbanas, 
medianamente urbanas ou rurais, a qualidade 
e quantidade de serviços, os eleitores regista-
dos, entre outros.

No que respeito à Representatividade e Vonta-
de Política da População, a competência para 

-
ção ou extinção de uma freguesia não deve ser 
apenas da competência do órgão deliberativo. 
Deve também ser uma prerrogativa do órgão 
executivo, posteriormente validado pelo órgão 
deliberativo. 

Qualquer alteração a uma freguesia, que ve-
nha a ser aprovada por quem de direito, só de-
verá ser efetiva após o término do mandato.  A 
população expressou a sua vontade para um 
mandato inteiro de acordo com um programa 
eleitoral, logo se não respeitarmos este proces-
so democrático estaremos a atentar contra o 
próprio Estado e os seus princípios fundadores.  
Assim como, propomos que seis meses ante-
riores à realização de qualquer eleição, não seja 

ou extinção de freguesias.

30 maio e a Lei 11-A/2013, não sejam revogadas, 
uma vez que regulam a reorganização admi-
nistrativa territorial das freguesias, para não se 
correr o risco que todas as agregações opera-

-
dico. É importante por isso que seja encontra-
do um mecanismo legal que permita corrigir 
eventuais situações desajustadas por força da 
aplicação destes normativos.

-
crais que necessitam de uma declaração de 
força pelo Partido Social Democrata. 

É necessário que o Partido, que tem como base 
as autarquias locais, detenha uma posição con-
junta sobre esta matéria e leve a sua propos-
ta até ao mais alto nível, de forma a que seja 
aprovada uma Lei estruturada, que se reja pela 
realidade das autarquias, e acima de tudo, sal-
vaguarde a importância das freguesias e dos 
eleitos locais na gestão de políticas de proximi-
dade, e por consequente, o vital contacto com 
as Comunidades que servem. 

4. LEI DE FINANÇAS LOCAIS

Em qualquer país, a Administração Pública 
exerce as suas competências sobre o território 

em níveis de jurisdição territorial. 

Em Portugal, como sabemos, existem três ní-
veis de jurisdição territorial: central, regional e 
local. A Administração Local é competente para 
exercer as suas atribuições sobre freguesias, 

-

assumida na Constituição da República Portu-
guesa, em 1976.

É certo que os cidadãos e as empresas têm uma 
relação direta e quotidiana com a atividade das 
autarquias locais, reconhecem a importância 
do seu papel de administração de proximidade 
e no quadro das suas atribuições são, indiscu-
tivelmente, o principal agente de desenvolvi-
mento do conjunto do território nacional. 

Porém, não é menos certo que subsistem na 
sociedade portuguesa perceções confusas ou 

-
tidades públicas locais, em larga medida por-
que a administração central controla quase em 

muitos domínios através de uma elevada car-
ga de impostos, indo ao ponto de criar novos 
tributos que se sobrepõem aos impostos locais, 
como os adicionais de IMI e do IUC, mas sem 
uma redistribuição equitativa dos recursos e 
não cumprindo há vários anos a Lei das Finan-
ças Locais.

crónico das autarquias locais é grave nos mu-

-
dência das transferências do Estado é maior 

mera gestão corrente da autarquia. 

Neste contexto, importa exigir o cumprimento 
do princípio constitucional da justa repartição 
dos recursos públicos, através da distribuição 
equilibrada das receitas entre o Estado e as au-

-

das autarquias no montante global dos recur-
sos públicos deve ser equivalente ao peso das 
tarefas autárquicas no contexto das tarefas pú-
blicas em geral.

Importa também inverter o elevado grau de 
-

por exemplo, através do indicador do peso da 
despesa local no total da despesa pública, que 
no nosso país se situa em apenas 12%, o que 
compara com o valor de 26,6% dos países euro-
peus de referência.



Importa ainda defender a urgente revisão dos 
critérios de repartição dos recursos públicos 
do Estado inscritos na atual Lei das Finanças 
Locais, bem assim garantir que neste domí-
nio, como nos demais, seja dado cumprimento 

-
quias locais.

Neste domínio, os ASD propõem que:

•
da despesa pública realizada pelas autar-
quias locais no total da despesa pública 
nacional para os padrões europeus, para 
um referencial próximo do valor médio de 
25%, sendo para tal necessário aumentar 
também a participação dos municípios 
nas receitas dos impostos principais do Es-
tado – IRS, IRC e IVA;

• Seja garantido o respeito pela autonomia 

em matéria de tributação, nomeadamen-
te reequacionando os adicionais do IUC e 
do IMI, que a manter-se a exigência da sua 
cobrança, sendo impostos locais, deve a re-
ceita ser partilhada com os municípios;

 
• Sendo o Imposto Único de Circulação uma 

receita da titularidade do município de re-
sidência do sujeito passivo ou equiparado, 
incidente sobre os veículos da categoria A, 
E, F e G, bem como 70% da componente 
relativa à cilindrada incidente sobre os veí-

esta receita não tem sido distribuída desta 
-
-

cia do sujeito passivo nos casos em que o 
veículo é usado em regime de locação ou 

-
ma a ser efetivamente cumprida, determi-
nando que as entidades que procedam à 

-
guer de longa duração de veículos sejam 
obrigadas a fornecer à Autoridade Tribu-

dos veículos para que a receita seja do Mu-
nicípio do utilizador do veículo; 

• Seja dado cumprimento à Lei das Finan-
ças Locais, propiciando-se a estabilidade 
na sua aplicação nas transferências para as 

-
do um quadro de referência nas dotações 
das comunidades intermunicipais e áreas 
metropolitanas, que seja transparente e 
adequado às crescentes atribuições trans-

feridas para estas entidades supramunici-
pais;

• Sendo o IVA nas refeições escolares tribu-
tado a 13%, nos contratos pagos pelas au-
tarquias a terceiros contratados, propõe-se 
que o PSD defenda que a taxa a aplicar 
seja a taxa reduzida de 6%, porque não es-
tamos perante uma atividade normal de 
restauração. Estamos a falar de refeições 
escolares, que na maioria dos casos se des-
tinam a crianças mais necessitadas. Esta-
mos a falar de função e apoio sociais;

• Sendo o IVA da iluminação pública de 23%, 
os ASD entendem que é altura de passar 
a incluir a Iluminação Pública na taxa re-
duzida do IVA. Atualmente as Câmaras 
Municipais pagam a taxa máxima em IVA 
para garantir o serviço de iluminação pú-
blica que é um serviço imprescindível e do 
maior interesse para as populações e uma 

função de elevada importância social é en-
tregue aos cofres do Governo.

5. REVISÃO DO ESTATUTO DO ELEITO 
LOCAL

Ser autarca é, sem dúvida, desempenhar um 
dos mais nobres e exigentes exercícios de ci-
dadania: nobre, uma vez que o autarca tem a 
capacidade efetiva de resolver os problemas 
das comunidades, aliando o conhecimento da 
realidade à proximidade da intervenção; exi-
gente, uma vez que, face ao conhecimento e à 
proximidade, o poder local tem um rosto, pelo 
que o autarca está, mais do que qualquer outro 
agente político, sob o permanente escrutínio 
dos cidadãos. 

Naquela que é a reunião magna do PSD, é ur-
gente trazer à discussão a alteração do Estatu-
to do Eleito Local e a necessária credibilização 
do papel do autarca.

Esta discussão acontece num momento de 
especial relevância, atendendo às constantes 
notícias publicadas sobre investigações realiza-
das à atividade de várias autarquias por parte 
das instituições judiciárias. 

Os autarcas só podem congratular-se pela ati-
-

ção do cumprimento da legalidade e da conse-
quente promoção do bom funcionamento das 
instituições democráticas. Não obstante, po-
dem e devem apelar a que estas investigações 
decorram com a máxima celeridade, visando o 
cabal apuramento da verdade e a divulgação 
pública dos resultados.



Dado que, no exercício de funções executivas, 
os autarcas têm de tomar centenas de decisões 
– enquadradas num amplo, difuso e até confu-
so quadro legislativo – é tempo de dar o alerta 
e de distinguir irregularidades administrativas 
da prática de ilícitos com relevância criminal.

Certo é que se assiste a um duplo exercício de 
julgamento e de condenação na praça pública, 
contrariando o princípio da presunção da ino-
cência. E as consequências deste exercício não 
afetam apenas os visados. 

Tomando a parte pelo todo, instiga-se a descon-

relevante missão desempenhada por milhares 
de eleitos locais dos mais variados quadrantes 
partidários. Esta descredibilização é gravíssima 
para a democracia, pois constitui um fator de 
desmotivação de atuais e de futuros autarcas!
Muitas vezes – é preciso dizê-lo –, a descredi-
bilização tem origem em denúncias anónimas. 
Ao invés de consistirem uma forma legítima de 
fazer chegar, às autoridades competentes, in-
formação sobre a preparação ou o cometimen-
to de crimes, mantendo o anonimato da fonte, 
estas comunicações são utilizadas, em muitas 
situações, como um instrumento perverso de 
difamação e de arma política de alguns cobar-
des.

Até o estatuto de “arguido”, o qual permite ao 
sujeito processual gozar de um estatuto espe-
cial que lhe confere direitos e deveres, é erra-
damente percecionado, pela opinião pública, 
como um “rótulo” carregado de uma profunda 
carga negativa, constituindo uma espécie de 
pré-anúncio de culpabilidade.

Os autarcas devem ser os primeiros a defender 
que nenhum dos seus está acima da lei, mas 
também devem ser os primeiros a trabalhar, 

que nos foi acometida. 

Os ASD propõem:

• Desenvolver um trabalho pedagógico, jun-
to dos cidadãos, de modo a reforçar a im-
portância do Poder Local e dar a conhecer 
a sua manifesta complexidade; 

• Pugnar pela maior transparência nos atos 
administrativos, promovendo uma admi-
nistração autárquica aberta ao permanen-

dos cidadãos;

• Requerer a constituição de uma única en-
tidade inspetiva, de âmbito nacional, e que 
também dê pareceres sobre as questões 

autárquicas;

• Apelar a que o exercício da atividade de 
inspeção pela tutela administrativa seja 
pedagógico, em primeiro lugar, e rigoro-
so, contribuindo para a adequação jurídica 
dos procedimentos e das deliberações dos 
órgãos municipais;

• -
ropeia de Proteção de Denunciantes para 
a legislação nacional, prevendo canais de 
comunicação seguros e medidas contra a 
intimidação e as represálias, na certeza de 
que a proteção robusta daqueles que legi-
timamente reportam violações da lei cons-
tituirá um fator de promoção da denúncia 
fundada e, por outro lado, de dissuasão da 
denúncia anónima caluniosa;

•
se soubermos falar a uma só voz, cabendo 
a ANMP assumir, de forma efetiva, o seu 

da representação do Poder Local.

Este é um dever perante aqueles que nos an-
tecederam, perante nós mesmos e perante os 
que nos sucederão! Por tudo isto, é urgente re-
ver o Estatuto de Eleito Local.

POLÍTICOS

No passado dia 18 de janeiro, os militantes do 
PSD decidiram quem será o seu líder para os 
próximos dois anos. 

Do congresso de fevereiro de 2020 sairão os no-
vos órgãos do Partido, que o irão conduzir nos 

Eleições Regionais dos Açores e as Eleições Au-
tárquicas de 2021.

Partido podem contar com o ASD. 

Nos Açores, em respeito pela autonomia regio-
nal, os ASD consideram que podem e devem 
ter um papel de apoio geral, através dos seus 
autarcas da região, podendo a estrutura nacio-
nal complementar, se tal se considerar neces-
sário.

Já nas Eleições Autárquicas de 2021, que serão 
fundamentais para o relançamento do partido 
a nível nacional, os ASD consideram que, atra-
vés da sua estrutura nacional, articulada com o 
conhecimento do território dos seus autarcas 
de Câmara Municipal, de Assembleia Munici-
pal, de Junta de Freguesia e de Assembleia de 



Freguesia, podem e devem ter um papel cen-
-

tiva execução.

Os ASD consideram essencial para o sucesso 

• Que sejam ouvidos e envolvidos, desde o 
-

gia autárquica para 2021, bem como na sua 
execução;

•
a que cada candidato deve obrigatoria-
mente vincular-se, que defenda um com-
promisso permanente com a verdade, a 
transparência e o rigor, com a contenção 
de custos na campanha eleitoral e com a 

projeto de desenvolvimento autárquico a 
apresentar ao eleitorado;

• a criação de um programa de formação 

eleitos, incidindo em toda a legislação apli-
cável às autarquias locais;

• a redução clara e substancial dos custos 
com a campanha eleitoral;

• o favorecimento da inclusão de mais jo-
vens e de mais mulheres nas listas de can-
didatos.

Vivam os ASD!
Viva o PSD!
Viva Portugal!

1.º Subscritor – Hélder Sousa Silva
Presidente da CPN/ASD


